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58. Garantias constitucionais da defesa e do exercício profis­
sional do advogado 
RENÊ ARIEL DOTTI ... .... .... .... .............. ...... ..... .. ..... .. .. .............. . II - 923 
59. Do livre convencimento do juiz e de seus poderes na ins­
trução criminal e na aplicação das penas 
ROBERTO DE REZENDE JUNQ!)ElRA .. .......... .. ....... .. ..... .... .. 11- 937 
60. O princípio do juiz natural e suas implicações no processo 
penal brasileiro 
VLADIMIR STASIAK .... .. .. ... ... .... .... .... ... ......... ... .. .. ....... .. .. ... .. .. ... . 11- 947 
CAPÍTULO 4 

PRISÃO E LIBERDADE PROVISÓRIA 

61. 	 Prisão preventiva 
ADERSON PERDIGÃO NOGUEIRA .......... .. .................. .. .. .. .. 11 - 969 
62. Visão sistemática da prisão provisória no Código de Pro­
cesso Penal 
AFRÂNIO SILVA JARDIM...... .. .. ....... ............. ........ ...... ......... .. .. . II - 975 
63. A prisão no curso do processo em face da nova Constitui­
ção 
AFRÂNIO SILVA JARDIM .... .. .. ..... .... .............. ...... ...... .. .. .. .. .. .. . Il- 999 
64. 	 A prisão cautelar na lei de segurança nacional 
ANTÔNIO EVARISTO DE MORAES FILHO ..... ... .... ... .. ... ..... 11 - 1005 
65. 	 A fiança criminal e a Constituição Federal 
ANTONIO SCARANCE FERNANDES .. .... ............ .. .. .... .......... II - 1011 
66. 	 Funções e limites da prisão processual 
ANTONIO SCARANCE FERNANDES ...... .......... .. ... .. .. .. .. .... .... ll- 1027 
67. 	 Peculato e prisão preventiva 
ARTHUR COGAN.. ........... ... .. .. .. .... ...... ...... .. ...... ..... .... .. .. .. .... ..... . 11 - 1039 
68. 	 Panorama da prisão provisória ou processual no Brasil 
BASILEU GARCIA ...... .. ..... ... .... .. .. .. ............ ..... .. .. ..... .. ............ ..... 11- 1045 
69. Preservação da liberdade no anteprojeto de Código do Pro­
cesso Penal 
BASILEU GARCIA .. ...... .. ........ .. .... ....... .. ....... .......... ....... .... ... .. .. .. . 11- 1057 
70. 	 Prisão temporária (Lei 7.960, de 21.12.1989) 
DIAULAS COSTA RIBEIRO ....... ........... .. ........ ............. ...... .... ... II - 1069 
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7L Prisões cautelares 
DYRCEU AGUIAR DlAS CINTRA JÚNIOR ......................... 
72. 	 Prisão temporária 
DYRCEU AGUlAR DIAS CINTRA JUNIOR .......................... 
73. Primeiras reflexões à Lei 12.403/2011 
EDUARDO REALE FERRARI ........ ............. ................ .. .. .. .... ...... 
74. 	 Da prisão e da liberdade provisória 
FERNANDO TOURINHO FILHO .. ...... ........... .. ..... ........ ... .... .. 
75. 	 Prisão processual 
HUGO NIGRO MAZZILLI .... ........ .. ... .. ................. ................. .. 
76. 	 Legítima defesa e prisão em flagrante 
JOSE DAMIÃO PINHEIRO MACHADO COGAN ........... .. .. 
77. 	 O princípio da proporcionalidade como fundamento 
constitucional das medidas substitutivas da prisão cau­
telar 
JOSE LAURINDO DE SOUZA NETTO ...... ........ ....... ..... ..... .. .. 

78. 	 Prisão preventiva: um mal necessário 
KARINA MELlSSA CABRAL ... .. ..... .. .. .. ... ........ ......... ..... ............ . 
79. 	 Prazo para a lavratura do auto de prisão em flagrante 
MARCOS COSME PORTO ............... ... .. ... ... ......... .... .. .. ............. 
80. 	 O clireito ao silêncio na prisão em flagrante 
MARIÂNGELA GAMA DE MAGALHÃES GOMES .. ........ .... . 
8L Prisão preventiva 
NOE AZEVEDO ... ... .. ..... ......... ....... ........... ..... ............. ... ..... ..... .. .. 
82. 	 Fiança criminal 
OCTAVIANO VIEIRA .. .. ...... ...... .......... .. ............ .. ..... .. .... ............ 
83. 	 Prisão especial, sala de Estado-Maior e prisão domiciliar 
em face da Lei 10.258/2001 
ROBERTO DELMANTO JUNIOR. ... ............... ........... ... .......... .. 
84. 	 Aspectos da prisão em flagrante 
SERGI O DE OLIVEIRA MEDIC I... ....... ........ .................. ... ....... 
85. 	 Prisão temporária e crise urbana 
SERGIO MARCOS DE MORAES PITOMBO .. ... ... .. .... ... .... , ... 
86. 	 Prisão provisória 
SIDNEI AGOSTINHO BENETl .. ....... .. ..... .... ..... .. .... .. ... .......... .. 
87. 	 Livramento condicional e lacuna da Lei 
SYLVIA HELENA DE FIGUEIREDO STE INER.. .. ........... ... .. ... 
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II -	 1077 
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CAPíTULO 5 

ATOS PROCESSUAIS 

88. O indevido processo legal, a ideologia da "law and order" e 
a falta de citação do réu preso para o interrogatório 
ALBERTO ZACHARIAS TORON .......... ................................. ... li - 1299 
89. Um singelo esboço de uma teoria geral dos atos de comu­
nicação no processo penal 
BERNARDO MONTALVÃO VARJÃO DE AZEVEDO ........ .. li - 1315 
90. Da obrigatoriedade da intimação da sentença à vítima não 
habilitada nos autos de ação penal pública 
EDGARD FERNANDO BARBOSA .. .. .. ......................... .... ...... .. li -1339 
91. Intimação de sentença a réu prêso 
J. NETTO ARMANDO ...... .... .............. .. .......... ...... .. ...... .. .... .. .. ... li - 1351 

92. A aplicação do artigo 366 do Código de Processo Penal 
J. S. FAGUNDES CUNHA............................................... .. .. .... .. . li - 1355 

93. 	 O direito do acusado à publicação do edital pela imprensa 
JOSÉ CELSO DE MELLO FILHO ...... .. .... .. .. .............. .. .... ......... li - 1383 
94. Efeitos da preclusão pro judicato no processo penal 
LUIZ FLÁVIO GOMES E ALICE BIANCHINI............ .......... .. li -1389 
VOLUME III 
CAPÍTULO 1 

PROVA 

1. 	 Prova emprestada 
ADA PELLEGRINI GRINOVER .. ..... ............ .... .. .. .. .. ................ . 111- 25 
2. 	 O regime brasileiro das interceptações telefônicas 
ADA PELLEGRINI GRINOVER ....... .. ....................... .. .. ............ III - 41 
3. A defesa penal e sua relação com a atividade probatória. A 
vítima e o princípio de oportunidade 
ADA PELLEGRINI GRI OVER .. ...... .. ..... ... .. .. ........................ .. 111 - 65 
4. 	 O interrogatório como meio de defesa (Lei 10.792/2003) 
ADA PELLEGRINI GRINOVER ....... ........ .. .. .. ...... ........ ............. 111 - 81 
5. O interrogatório judicial e o artigo 153, §§ 15 e 16, da Cons­
tituição Federal 
ADAUTO ALONSO S. SUANNES .... .... ..................... .. .. ... .. .. .. ... III - 95 
28 DOUTRJNAS ESSENCIAIS - PROCESSO PENAL 
6. 	 Provas eticamente inadmissíveis no processo penal 
ADAUTO SUANNES .. .... .... .............. .... .. .......... ........ .. .. ....... .. ...... 
7. 	 A investigação criminosa da prova 
ADHERBAL DE BARROS ............... .............. .... .... ... ....... ... ....... .. 
8. 	 O ônus da prova na ação penal condenatória 
AFRÂNIO SILVA JARDIM ... .. ................ ...... ..... ................. .. ... .... 
9. 	 Dados: inviolabilidade absoluta ou relativa? 
AGAPITO MAC HADO ..... ............. .. .. .... ........... .... ......... .......... ... 
10. 	 Direito ao silêncio e Comissões Parlamentares de Inquérito 
ALEXANDRE DE MORAES ... .... .. ............. ...... .. ... .. ....... .. ....... ..... 
11. Valor de las escuchas telefónicas como prueba en el siste­
ma espanol 
ALFONSO SERRANO MAÍLLO .. .. ............... ..... .... ........ ............ 
12. A inadmissibilidade das provas ilícitas no processo penal 
brasileiro 
ANTONIO MAGALHÃES GOMES FILHO ......... .................... 
13. Os resultados da interceptação telefônica como prova 
penal 
ANTON IO MAGALHÃES GOM ES FILHO E ANTONIO 
SCARANCE FERNAND ES ....... .... .... ............. .. ........ ......... ... ...... . 
14. 	 Prova e sucedâneos de prova no processo penal brasileiro 
ANTON IO MAGALHÃES G O MES FI LH O E GUSTAVO 
HENRlQ1JE RIGHI IVAHY BADARÓ .. .. ........... .... ................ .. 
15. 	 Prova e sucedâneos da prova no processo penal 
ANTONIO SCARANCE FE RN AN DES ........... ...... ............ ... ..... 
16. 	 Problemas do interrogatório do acusado no processo penal 
ÁPIO CLÁUDIO DI LIMA ANTUNES ...... .. ............. ............... 
17. Do reconhecimento de pessôas no processo criminal 
ARTHUR B0 5IS I0 ......... ...... .... ............................. .. ..... .. .. .. .... .. ... 
18. A urgência da prova testemunhal no artigo 366 do Código 
de Processo Penal (LEI 9.271 /96) 
BELMI RO PEDRO W ElTER E Nl LTON KASCTIN DOS 
SANTOS ....................... .. ... .. .. ....... ... .. .. ....... ... ............. ....... ..... ....... 
19. Interceptação telefônica emprestada ao processo adminis­
trativo disciplinar 
CAMILA PAULA DE BARRO S G OMES E MARCO 
ANTONIO DE BARROS ... ................ .. .................. ......... ............. 
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20. 	 As Comissões Parlamentares de Inquérito e o sigilo das co­
municações telefônicas 
CARLOS MÁRIO DA S. VELLOSO .... .. .................................... 11I - 367 
21. 	 Cadeia de custódia: do local de crime ao trânsito em julga­
do; do vestígio à evidência 
CLAUDEMIR RODRIGUES DIAS FILHO .. .. .. ........ .. .............. 11I - 393 
22. Interceptação de comunicações telefônicas 
DAMÁSIO E. DE)ESUS ............ .. .. .. ... ........ ............ ...... .. .. .......... 11I-409 
23. 	 O interrogatório do réu e o direito ao silêncio 
DAVID TEIXEIRA DE AZEVEDO ............................................ III - 431 
24. 	 Investigação defensiva 
ÉDSON Luís BALDAN .. .. .. ......... .... ........ ................................... III - 451 
25. 	 Prova emprestada no processo civil e penal 
EDUARDO TALAMINI............................................................... UI - 469 
26. 	 La extracción compulsiva de sangre aI imputado 
ENRIQlJE DICHOCHO E CARLOS )ORNET..... ... ...... .. ..... .. . IIl- 501 
27. 	 Detector de mentiras 
EUVALDO CHAIB.............. .. ................ .. .............. .. ........... .......... III - 511 

28. 	 Prova emprestada e a preclusão do contraditório 
FÁBIO RAMAZZINI BECHARA...... .. ...................................... .. lU - 515 
29. 	 Sobre la prueba de testigos y su protección en el proceso 
penal espanol 
FERNANDO DEL CACHO MILLÁN................ .......... ........ ..... lU - 543 
30. 	 Segrêdo médico e indagações policiais judiciárias 
FLAMÍNIO FÁVERO ........................................ .. ......................... III - 561 

31. 	 Dificuldade de atuação dos limites jurídicos à livre aprecia­
ção da prova no chamado processo penal acusatório 
FLÁVIO MEIRELLES MEDEIROS .................. ........... ... .. .... .. .... III - 565 

32. 	 Valor probatório da colaboração processual (delação pre­
miada) 
FREDERICO VALDEZ PEREIRA ...................................... ......... UI - 577 
33. 	 Confissão e tipo penal 
GERALDO BATISTA DE SIQlJEIRA...... .. ..................... .. .......... IlI- 603 
34. 	 Secret surveillance 
HANS-)OERG ALBRECHT ........................................................ III - 613 

i 
--
30 DOUTRINAS ESSENCIAIS - PROCESSO PENAL 
35. 	 Busca e apreensão e acesso remoto a dados em servidores 
HELENA REGINA LOBO DA COSTA E MARCEL 
LEONARDI ............................................................... .................... 
36. 	 Exame de alcoolemia 
ISAAC SABBÁ GUIMARÃES .. ........... .. ..... ........ ... .......... ............ . 
37. 	 Autonomia e independência da função dos peritos crimi­
nais à luz da lei suprema e do Código de Processo Penal 
IVES GANDRA DA SILVA MARTINS .... ........... ................ ... .... 
38. 	 Produção de provas 
JACQYES DE CAMARGO PENTEADO ...................... .... .. ...... . 
39. 	 A natureza das normas sobre as provas criminais 
JAQYES DE CAMARGO PENTEADO ..................... ................. 
40. 	 A questão sempre em suspenso do regime jurídico das es­
cutas telefônicas 
JEAN-LUC CROZAFON ..... .. ..... ......... .. .. ..................... ............. .. 
41. 	 a ônus da prova no processo penal 
JOÃO BATISTA LOPES ........ ..... .................. .............. ......... ......... 
42. 	 Perícias criminalísticas previstas no Código de Processo 
Penal 
JOSÉ LOPES ZARZUELA .. ... .. ... .. .. ......... ....... ...... ....... .. ............... 
43. 	 As inovações o interrogatório no processo penal 
JOSÉ THEODORO CORRÊA DE CARVALHO.. .. ...... .. ........... 
44. 	 Análise do valor probatório das declarações do ofendido 
no processo penal 
LEONARDO LUIZ DE FIGUEIREDO COSTA. .. .. .... ............... 
45. 	 A memória em julgamento 
LIUAN MILNITSKY STEIN E MARIA LÚCIA CAMPANI 
NyGAARD ....... ........ .. .. .. ... ............... ...... .. .... ........... .. ......... ........... 
46. 	 Violência policial e o papel da perícia médica 
Luís ANTÔNIO FRANCISCO DE SOUZA. WÃNIA 
PASINATO IZUMINO E ADRIANA ALVES LOCHE .......... ... 
47. 	 Conceito de indícios de autoria e prova da materialidade 
delitiva para a decisão de pronúncia 
Luís FERNANDO DE MORAES MANZANO .... .................... 
VoI. -Pág. 
IlI- 643 
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48. 	 Interrogatório por precatória 
LUIS PAULO SIRVINSKAS ............... .. .......... ........ ... ................. IH - 885 
49. 	 A identificação humana por DNA pode substituir a identifi­
cação humana por impressão digital? 
LUIZ CARLOS GARCEZ NOVAES ...... .. ...... .. .. ............ .... .. ....... IH - 891 
50. 	 O interrogatório on-line 
LuiZ FLÁVIO BORGES O 'URSO .... .. ................ .................... .. . 111- 903 

51. 	 Prova ilícita 
LUIZ FLÁVIO GOMES .................... .. ... .. ........ ............ .... .. ........... 111 - 909 

52. 	 Sigilo profissional 
MARCO ANTONIO OE BARROS ......... .. .. ....... .. .. .. .. ........ ..... .. III - 927 
53. 	 DNA e sua utilização como prova no processo penal 
MARCO ANTONIO DE BARROS E MARCOS RAFAEL 
PEREIRA PISCINO............. ... .. .. ........ .. ........................................ 111 - 953 
54. 	 Recognição visuográfica do local do crime 
MARCO ANTONIO OESGUALDO.... ... ...... .. .. .......... .. ....... .. .... 111- 967 

55. 	 Identificação criminal 
MARCOS ALEXANDRE COELHO ZILLI .... .. .. ... .. ......... ......... . 111- 985 

56. 	 A investigação criminal como meio de prova no crime de 
homicídio 
MARCOS CARNEIRO LIMA ................ ...... ............ .. ................ 111 - 1001 

57. 	 Sobre o ônus da prova na ação penal condenatória 
MARIA LÚCIA KARAM .. .. .. ....................... ... .................. ........... 111 - 1033 

58. 	 Violência sexual intrafamiliar 
MARIA REGINA FAY DE AZAMBU}A....... .. .... .. ......... ............. 111- 1055 

59. 	 Direito ao silêncio no interrogatório 
MARIA THEREZA ROCHA DE ASSIS MOURA E 
MAURÍCIO ZANOIDE DE MORAES ........................ .. .. .......... 111 - 1087 
60. 	 Proibição da prova ilícita no processo 
NILTON CÉSAR ANTUNES DA COSTA .............. .... .. ..... .. .. ... 111 -1109 
61. 	 Testemunhas de defesa extracontrariedade do libeIlo 
OCTAVIANO VIEIRA ......... .. ............................. ......................... IH - 1139 
62. 	 Prova - Essência do processo 
ONIR DE CARVALHO PERES ............... ....... .. .. .. .. .. .. .. ....... ....... 111 - 1145 

63. 	 Direito de defesa e prova científica: novas tendências do 
processo penal italiano 
PAOLO TONINI .. .. ............ ........................ .. .. ...... .. .. ......... .. ..... .. .. 111 - 1153 
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64. 	 A intervenção da acusação e da defesa no interrogatório 
PAULO AffONSO LEME MACHADO ... ............ .. ... ....... ......... 
65. 	 Interrogatório a distância - On-line 
PAULO HAMILTON SIQ1JElRA JR. ... ................ .. .... .... ............ 
66. 	 O interrogatório à distância 
RENÉ ARIEL DOTT1 .... .. .. .. .. .. .. ........ .. ................ ..... ..... ....... ..... .. 
67. 	 Garantia do direito ao silêncio e a dispensa do interroga­
tório 
RENÉ AR1EL DOTTl .... .... .... ..... .............. ...... .. ..... ... ........ ...... .... . 
68. 	 A Lei 11.900/2009 e a adoção da videoconferência no Brasil 
RODR1GO CARNEIRO GOMES ........... ........ ............ .. ...... .... ... 
69. 	 Busca e apreensão (direito processual penal) 
ROG ÉRIO LAURIA TuCC i ...... .............. .. .. .... .... .... ......... .......... 
70. 	 Supressão de documento 
ROGÉRIO LAURIA TUCCi .. .. .. .... .............. .......... ...... .... ........ .. . 
71. 	 Perícia e perito criminal 
ROGÉRIO LAURIA TuCCi ........ .. .... .. ............. ...... ........ .......... .. 
72. 	 Ordem judicial de busca e apreensão e ilicitude da prova 
dela extrapolante 
ROGÉRIO LAU RI A TUCCi ... ...... ......... ....... ...... ... ........... ...... .... 
73. 	 Intervenção das partes no interrogatório 
SELMA PEREIRA DE SANTANA ... ........... .......... ....... .... ....... ..... 
74. 	 Interrogatório do réu e direito ao silêncio 
SÉRGIO DE OLIVEIRA MÉDICI ....... ....................... .............. ... 
75. 	 Colheita compulsória de material biológico para exame ge­
nético em casos criminais 
SERGIO FERNANDO MORO.. .... .... .... .... .. ............. ........... .... ... 
76. 	 A identificação processual penal e a Constituição de 1988 
SERGIO MARCOS DE M ORA ES PITOMBO .... ..... .. .............. 
77. 	 Considerações críticas acerca do valor do depoimento de 
agente policial no processo penal 
SILAS SILVA SANTOS E JOSÉ WELLlNGTON BEZERRA 
DA COSTA NETO ................ ......... .... .... .... ........ ......... .. .... ........... 
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78. Notas acerca da reforma do Código de Processo Penal 
quanto às disposições gerais da prova 
TIAGO ANTUNES DE AGUIAR............. .. .......... .... ....... ... .... .... 
VOLUME IV 
CAPÍTULO 1 
PROCESSO COMUM 
L A iniciativa instrutória do juiz no processo penal acusatório 
ADA PELLEGRINI GRINOVER .. ...... .. .. .... .. .... .. .... .. .. ...... .... .... .. 
2. 	 A necessária rejeição da denúncia inepta 
ADAUTO ALONSO S. SUANNES .... .. ...... .. .......... .. ........ .... ..... .. 
3. 	 Do desaforamento 
ALCIDES AMARAL SALLES .. .. ................. .... .. .......... ......... ...... .. . 
4. 	 Júri - Instituição nociva e arcaica 
ALCIDES DE MENDONÇA LIMA ....... ...... .. ....... .. .. ...... .. .. .. ... .. 
5. 	 Foi mantido o Tribunal do Juri? 
ALDROVANDO FLEURy... .. .. ... ......... ... .... ..... .. .... ...... ..... ... ... ... ... 
6. 	 Júri popular: erro de jurado 
ANTÔNIO CARLOS DE CARVALHO PiNTO.. .. .. ........ .. .. .. .. .. 
7. 	 A co-autoria no júri 
ANTONIO JOS É M. FEu ROSA .. .... ........ .. .... .. .......... ........ .. .. . 
8. 	 Sobre o uso de algemas no julgamento pelo júri 
ANTÔNIO MAGALHÃES GOMES FILHO .... .. .... ......... ........ .. 
9. 	 Júri. Nulidades 
ANTONIO MAGALHÃES GOMES FILHO .......... .. .. .. .... ...... .. 
10. Apreciação alternativa da acidentalidade e da legítima de­
fesa, no tribunal do júri 
BASILEU GARCIA ......... .. .... ... .... ... .. ... .. .. ..... ..... ... ...... ............... .. . 
ll . Homicídio, crime hediondo e júri 
DAMÁSIO E. DE JESUS .. .......... .... .. ..... .. .... ... .. .. .. ........... .......... .. 
12. Desclassificação do crime pelo tribunal do júri e interrup­
ção da prescrição pela pronúncia 
EDSON RIBAS MALACHINI .. ..... .. .. ..... .... ...... .... .. ............. .. .. .. 
13. A pronúncia e sua natureza 
F. CHIARADIA NETO ......... ... ..... .. .. .... .............. ........... ......... .... . 
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14. 	 Pronuncia e libello 
FRANCISCO FERREIRA FRANÇA ... .............. : ........... ........... ... 
15. 	 Jurisprudencia fossil 
O. FRANCO DA ROCHA ...... ...... .. .... ... ... ...... .............. .......... .. .. 

16. 	 Questionário da legítima defesa 
GASTÃO DE MOURA MAIA FILHO .......... ..... ..... .. .. .... ... ........ 
17. 	 A soberania dos veredictos (artigo 5.°, XXXVIII, da CF) 
GILBERTO ANTONIO LUiZ ........ .... .... ......... ..... ...... ... .............. 
18. 	 Defesa preliminar no processo penal 
HUGO NIGRO MAZZILLI ........ ......... ............ .. .. ...................... 
19. 	A atenuação do princípio in dubio pro societate nos proce­
dimentos do júri em face da Lei 11.689, de 09.06.2008 
IONILTON PEREIRA DO VALE ...... .. .... .... .................... ... ......... 
20. 	 Qual o praso entre o sorteio e a reunião do Juri? 
J. DE CAMPOS TOLEDO ........ ...... .. .. .... .. ............... ..... .............. 

21. 	 Ampla defesa e direito à contraprova 
JACINTO NELSON DE MIRANDA COUTINHO .... ............. 
22. 	 Júri: legítima defesa putativa e questionário 
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VA LATINOAMERICANA - José Maria 
Tijerino Pacheco - 1-42 
POLíTICA CRIMINAL - VI-9; VI-15 
Ilícito - Prevenção ­ I-51 
Ilícito - Repressão - I-51 
Plea bargaining - Formas - I-51 
Progresso - VI-9 
POPULAÇÃO PRISIONAL 
- Redução - VI-9 
PORTARIA 
- judicial- 1-6; IV-62 
- policial - 1-6 
PORTARIA JUDICIAL NA INSTAURA­
çÃO DE PROCESSO suMARIo - Gil 
de Almeida - IV-62 
POSICIONAMENTO DO JUIZ, DO 
ACUSADOR E DO DEFENSOR NO 
PROCESSO PENAL (O) - Laércio Pel­
legrino - 11-54 
PRAZO 
- decadeno 
- judicial­
- prescricic 
- prescricio 
- Prisão cal 
PRAZO PARA i 
DE PRISÃO I 
cos CosmeF 
PRECLUSÃO­
- Alcance ­
- Ato proCf 
- Conceito 
- Consequ 
- consuma 
- Decisão ­
- Dimensã 
- Doutrina 
- Enfoque 
- Espécies 
- Espécies 
- Espécies 
- Finalidac 
- Fundam( 
- lógica - 1 
- Natureza 
- pro iudic 
Sanção -
PREJUDICIAl 
- Fenômel 
- penal-f. 
- Tese- IV 
- Tese - Bé 
- Tese - Pe 
- penal - o 
PREJU1z0AJ 
PRERROGA 
PRESCRIÇÃ( 
- causas iJ 
- Conceit( 
- Direito ( 
V-28;V-: 
- Interrup 
- Penaap! 
- Penaim 
- penal-I 
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- decadencial - 1-68 
- judicial - Contagem - 1-32 
- prescricional - 1-68; 11-92; VI-25 
- prescricional- Suspensão -11-92 
- Prisão cautelar - VI-34 
PRAZO PARA A LAVRATURA DO AUTO 
DE PRISÃO EM FLAGRANTE - Mar­
cos Cosme Porto - 11-79 
PRECLUSÃO - 11-94 
Alcance - 11-94 
- Ato processual - 11-94 

Conceito - LI-94 

Consequências - 11-94 

consumativa - 11-28; 11-94 

Decisão - Reexame - 11-94 

Dimensão subjetiva -11-94 

- Doutrina - 11-94 
Enfoque jurisprudencial- 11-94 

- Espécies - 11-94 

- Espécies - Pro judicato - 11-94 

Espécies - Temporal- 11-94 

- Finalidade - 11-94 

Fundamentos - 11-94 

- lógica - 11-94; I1I-72 

Natureza jurídica - 11-94 

pro iudicato - III-72 

Sanção - processual - 11-94 

PREJUDICIAUDADE 
- Fenômeno - V-I 
- penal- 1-61 
- Tese - IV-65; IV-78 
- Tese - Base - IV-65; IV-78 
- Tese - Perspectiva - IV-65; IV-78 
- penal- obrigatória - 1-61 
PREJUízo ADEFESA - 1-60 
PRERROGATIVA DE FUNÇÃO - 1-74 
PRESCRIÇÃO - 1-68; 11-55 
- causas interruptivas - 1-68 
- Conceito - 11-55 
- Direito de punir - V-23; V-25; V-27; 
V-28; V-29 

- Interrupção - 11-55 

- Pena aplicada - V-22 

- Pena imposta - V-22 

- penal- 1-71; IV-12; V-26 

- penal - Causa interruptiva - V-30 
- penal - Causa suspensiva - V-30 
- penal - Conceito - V-28 
- penal - Declaração de ofício- V-23; 
V-25 
- penal- Espécie - V-28 
- penal - Fundamento - V-28 
- penal- História - V-28 
- penal- Prova - Prejuízo - V-28 
- penal - Suspensão - Prazo ilimita­
do - V-30 
- penal - Suspensão - V-30 
- penal- Tempo - Decurso - V-28 
- penal- Termo inicial - V-22 
- penal intercorrente - V-25 
- penal retroativa - V-22; V-23; V-25; 
V-27; V-28; V-29; V-31 
- penal retroativa - Efeito - V-28 
- penal retroativa - Supressão de par­
cela - V-25 
- penal retroativa - Supressão de par­
cela - Inconstitucionalidade - V-25 
- penal superveniente - V-25; V-27; 
V-28 
- Prazo - Fim - 1-68 
- Prazo - Início - 1-68 
- Pretensão executória - V-3 
- Pretensão punitiva propriamente 
dita - V-3 
- Pretensão punitiva retroativa - V-3 
- Pretensão punitiva retroativa - De­
cretação - Momento - V-3 
- Pretensão punitiva retroativa - Efei­
tos - V-3 
- Pretensão punitiva superveniente 
- V-3 
- retroativa - V-2 
- retroativa - Pretensão punitiva - V-2 
- retroativa - Sentença absolutória ­
V-2 
- Suspensão - 11-92 
- Suspensão - Efeito retroativo - 11-92 
PRESCRIÇÃO E SENTENÇA ABSOLU­
TÚRIA - Adauto Suannes - V-2 
PRESCRiÇÃO RETR ATIVA E A INUTI­
LIDADE DO PROVIMENTO rURISDI­
: 
J 
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CIONAL (A) - Luiz Sergio Fernandes 
de Souza - V-29 
PRESCRIPÇÃO CRIMINAL - Pedro Ca­
marinha - V-32 
PRESENÇA DO ADVOGADO 
- Garantia constitucional- 11-38 
PRESERVAÇÃO 
- da ordem pública - 11-13 
- do sigilo das diligências - I1I-2 
PRESERVAÇÃO DA LIBERDADE NO 
ANTEPROJETO DE CÓDIGO DO 
PROCESSO PENAL - Basileu Garcia 
- 11-69 
PRESO 
Assistência - VI-45; VI-63 
- Assistência - Educação - VI-63 
Assistência - Finalidade - VI-63 
- Assistência - Modalidade - VI-63 
Assistência - Objeto - VI-63 
- Assistência - Prática - VI-63 
Assistência - Religião - VI-63 
Assistência - Saúde - VI-63 
Assistência jurídica - VI-63 
Assistência material - VI-63 
Assistência social- VI-63 
- Associação - Direito - VI-61 
- Associação - Direito - Fins !fcitos ­
VI-61 
- Autorização de saída - Direito - VI­
69 
- Benefício processual - VI-59 
- brasileiro - VI-26 
Classificação - VI-45 
- Comunicação - Censura - VI-47 
- Deslocamento - I1I-68 
- Deveres - VI-45 
- Dignidade - Direito - VI-62 
- Direito - I1I-66; IV-8; VI-9; VI-45; 
VI-55; VI-59; VI-61; VI-62; VI-63; 
VI-74 
- Direito - Execução penal - VI-54 
- Direito - Violação - VI-54 
- Direito a associação -- VI-49 
Direito à saúde - VI-9 

- Direito ao trabalho - VI-9 

- Direito subjetivo - VI-69 
- Estatuto - VI-9 
- estrangeiro - VI-26 
- Família - AUXIlio fmanceiro - VI-55 
- Família - Direito - VI-55 
- Garantias constitucionais - VI-54 
- Incomunicabilidade - 11-21; 11-64 
- Informação - Direito - I1I-59; III-67 
- Infração disciplinar - VI-47 
- Infração disciplinar - Ampla defesa 
- VI-47 
- Isolamento - VI-61 
Isolamento celular - VI-61 
- Isolamento noturno - VI-61 
- Menor - Defensor - Direito - I1I-43 
- Readaptação social ­
VI-72; VI-80 
- Recuperação social ­
VI-72;VI-80 
- Regeneração social ­
VI-72; VI-80 
VI-63; VI-66; 
VI-63; VI-66; 
VI-63; VI-66; 
Relacionamento sexual- VI-47 

- Trabalho - VI-45 

- Visita - Direito - VI-69 

- Visita íntima - Direito - VI-69 

PRESUNÇÃO 
de inocência - 1-8; I1-37 
de inocência - Princípio - 1-15; 1-22 
- de inocência - Princípio - Ãmbito 
do Direito Penal- 1-15 
- DE INOCÊNCIA - PRINCÍPIO ­
NATUREZA JURÍDICA - 1-15 
de inocência - Princípio - Processo 
de constitucionalização - 1-15 
DE INOCÊNCIA - PRINCÍPIO ­
REGRA DE GAR.I\NTIA - 1-15 
DE INOCÊNCIA - PRINCÍPIO ­
REGRA DE TRATAMENTO - 1-15 
- de inocência - Princípio - Regra 
probatória - 1-15 
- DE NÃO CULPABILIDADE - 1-15 
- de não culpabilidade - Princípio ­
1-15 

- de veracidade - I1I-77 

iuris tantum - 1-15 

- juris etjure - 1-9 

PRESUNÇ 
CIPADA 
LIDADI 
-1-8 
PRESUNÇ 
lherme : 
PRETENS. 
doEs 
V-27; 
Presc 
- Presc 
PREVENÇ 
PREVENÇ 
-Demo 
- 1-35 
PRÉVIO E 
MINIST 
CRIME~ 
BUTARJ 
- IV-65 
PRÉVIO E 
MINIST 
TARJOS 
- Luiz FI 
PRIMEIRP 
12.403/. 
- 11-73 
PRINCIPA 
CESSO I 
BORAÇl 
CÓDIG< 
MariaEJ 
PRINCÍPH 
- acusa 
- const 
- const 
soah 
daan 
1-16; 
111-5 
da atl 
VI-53 
da ce 
naçãc 
- daco 
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PRESUNÇÃO DE CULPA, PENA ANTE­
CIPADA E PARADIGMA DA ILEGA­
LIDADE - Guilherme de Souza Nucci 
-1-8 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA - Gui­
lherme Madeira Dezem - V-62 
PRETENSÃO PUNITIVA -1-14; 111-8 
- do Estado - Prescrição - V-23; V-25; 
V-27;V-28 

- Prescrição -11-92; V-28; V-29 

- Prescrição - Efeito - V-28; V-29 

PREVENÇÃO CRIMINAL - 1-35 
PREVENÇÃO E REPRESSÃO CRIMINAL 
- Demosthenes Madureira de Pinho 
-1-35 
PRÉVIO ESGOTAMENTO DA VIA AD­
MINISTRATIVA E AÇÃO PENAL NOS 
CRIMES CONTRA A ORDEM TRI­
BUTÁRIA - Hugo de Brito Machado 
- IV-65 
PRÉVIO EXAURIMENTO DA VIA AD­
MINISTRATIVA NOS CRIMES TRIBU­
TARIOS OU PREVIDENCIARIOS (O) 
- Luiz Flávio Gomes - IV-78 
PRIMEIRAS REFLEXÓES À LEI 
12.403/2011 - Eduardo Reale Ferrari 
- 11-73 
PRINCIPAIS lNSTITUIÇÓES DO PRO­
CESSO PENAL BRASILEIRO E ELA­
BORAÇÃO LEGISLATIVA DE NOVO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL ­
Maria Elizabeth Queijo - 11-20 
PRINCípIO 
acusatório - 1-26; II-41 
- constitucional - l-I 
constitucional da dignidade da pes­
soa humana -1lI-7 
da ampla defesa - l-I; 1-4; 1-5; 1-13; 
1-16; 11-5; 11-22; 11-26; 11-34; 11-51; 
111-5 
- da atualidade do estado perigoso ­
VI-53 
- da certeza absoluta para a conde­
nação - 1I-40 
- da consunção - 11-40 
- da dignidade da pessoa h umana 
- 1-8; 1-33; 1-34; H-38; 1U-6; 1Il-1O; 
VI-42 
- da divisão dos poderes - 11-33 
da especialidade - 11-40 
- da especialização científica - 1-40 
- da estrita lega lid ade - 11-3 
- da garantia da paz social - 1II-18 
- da hierarquia - 11- O 
- da identidade física do ju iz - 1-37 
- da igualdade - I1I- I 0 
- da igualdade das parte - VI-33 
- da igualdade processual- I1I-1 8 
- da imediação - 1-22 
- da imediata incidência d as regras 
jurídico-constitucion ais - 11-22 
da imparcialidade do juiz - 1-2 
- da impossibilidade d e condenação 
-11-40 
- da inafastabilidade do controle ju ­
risdicional -1-16 
- da inconfundibilidad da igno rân ­
cia -11-40 
- da independência dos Poderes ­
1U-18 
- da indisponibilidade da ção penal 
-1-10 
- da individualização da pena - 1-40; 
VI-15; VI-21 
- da indivisibilidade - 11-50 
- da indivisibilid ade da ação p enal ­
I-54 
- da indivisibilidade de açã penal 
pública - 1-60 
- da insignificância - 11-40 
- d a isonomia processual - Quebra ­
11-43 
- da legalidade - 1-8; 1-13; 1-66; ID-lO; 
VI-33;VI-34;VI-42 
- da legalidade e execuçã VI-25 
- da lex posterior derogat priori - 1-15 
- da livre apreciação da prova - 1-37; 
1-40 
- da livre apreciação da prova - Res­
trições - 1-36 
- da motivação das decisões - l-I 
- da obrigatoriedade - I-54 
: 
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da obrigatoriedade da ação penal 
pública - 1-2; 1-39; 11-2; 11-3; 11-30 
- da oficialidade - Violação - 11-43 
da oportunidade da ação penal pri­
vada - I-54 
da oralidade - 1-37 
- da presunção de inocência - Des­
virtuamento - 1-8 
da presunção de inocência - Ori­
gem - 1-15 
da presunção de inocência - Reda­
ção constitucional- 1-15 
- da prevalência do interesse do réu 
- 1-8 
- da proporcionalidade - 1-8; 111-2; 
I1I-19; VI-8 
da razoabilidade - 1-8 
da retaliação - 11-33 
- da separação de poderes - 1-14 
da subsidiariedade - 11-40 
- da taxatividade - 11-17 
da lmidade - 11-50 
da verdade processual- I1I-16 
da verdade real- III-18 
da vinculação temática - 11-37 
- das causas supralegais de exclusão 
da antijuridicidade - 11-40 
de oportunidade - 111-3 
de proporcionalidade - I1I-12 
do contraditório - 1-2; 1-4; 1-13; 1-16; 
1-26; 1-37; 11-5; 11-17; 11-21; 11-22; 11­
26; 11-34; 11-43; 11-47; I1I-3; 111-5; III­
6;III-19 
- do controle - 11-33 
do devido processo legal - 1-5; 1-8; 
1-13; 1-15; 1-38; 11-19; 11-22; 11-27 
do duplo grau de jurisdição - l- I 
do juiz legal - 1-37 
- do juiz natural - 1-13; 11-42; 11-5 1; 
I1I-19 
do livre convencimento - 11-52 
- do livre convencimento - Defini­
ções - 1-9 
- do male captus, bene retentus - Re­
pulsa - 1-28 
do ne eat judex ultra perita partium 
- 1-14 
do ne procedat iudex ex olficio - 1-2; 
1-14; 1-26; 11-33 
- do nuLlum crimen sine iniuria - 1-15 
do nulum crimen, nulla poena sine 
lege- VI-6 
do promotor natural - 11-15; 11-42; 
11-50; 11-51 
in dubio pro reo - 11-41; I1I-8 
- institucional da indivisibilidade ­
11-44 

- institucional da unidade - 11-44 

- participativo - 1-27 

PRINCíPIO DA INDMSIBILlDADE DE 
AÇÃO PENAL PÚBLICA (O) - Fernan­
do da Costa Tourinho Filho - 1-60 
PRINcíPIO DA INDMSIBILlDADE E 
A AÇÃO PENAL PÚBLICA CONDI­
CIONADA (O) - Afrânio Silva Jardim 
- I-54 
PRINCIpIO DA PROPORCIONALIDADE 
COMO FUNDAMENTO CONSTITU­
CIONAL DAS MEDIDAS SUBSTITIJ­
TIVAS DA PRISÃO CAUTELAR (0) ­
José Laurindo de Souza Netto - 11-77 
PRINCÍPIO DO IN DUBlO PRO REO 
NOS RECURSOS ESPECIAL E EXTRA­
ORDINÁRIO (O) - Alberto Zacharias 
Toron - V-47 
PRINCIpIO DO JUIZ NATURAL E SUAS 
IMPLlCAÇÜES NO PROCESSO PE­
NAL BRASILEIRO (O) - Vladimir Sta­
siak - 11-60 
PRINCÍPIO DO PROMOTOR NATIlRAL 
(O) - Jaques de Camargo Penteado ­
11-51 
PRINCípIO BREGRAS DA EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA PENAL - Rogério 
Lauria Tucci - VI-70 
PRINCÍPIOS DO PROCESSO PENAL -
René Ariel Dotti - 1-22 
PRISAO - VI-2; VI-44 
aberta - VI-29 
- abusiva -11-71 
- Acessoriedade - VI-2 
administrativa - 11-62; 11-68; n-78; 
VI-57 
- admi 
- albel 
83 
- albel 
57 
- albel 
83 
- albel 
38 
- albel 
- albel 
- albel 
VI-8: 
- albel 
83 
- alber 
- alber 
- albel 
VI-7: 
- alber 
VI-5f 
- alber 
- alber 
- albel 
- alber 
- VI­
- alber 
- albeI 
- alber 
38 
- alber 
- alber 
- alber 
75 
- albel 
-COI 
- albel 
- albeJ 
VI-8: 
- albeJ 
- albeJ 
83 
- albel 
83 
- albe: 
- albe' 
- Auto 
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- administrativa - Modalidade - 11-68 
- albergue - VI-56; VI-66; VI-75; VI­
83 
- albergue - Ampliação negativa - VI­
57 
- albergue - Cabimento - VI-75; VI­
83 
- albergue - Casos de proibição - VI­
38 
- albergue - Conceito - VI-57; VI-83 
- albergue - Conceito atual - VI-83 
- albergue - Conceito tradicional ­
VI-83 
- albergue - Direito - Revogação - VI­
83 
- albergue - Direito comparado - VI-83 
-- albergue - Distinção da lei - VI-57 
- albergue - Exame criminológico ­
VI-75 
- albergue - Experiência no Paraná ­
VI-56 
- albergue - Finalidade - VI-57 
- albergue - Habeas corpus - VI-83 
- albergue - História - VI-83 
- albergue - Interpretação extensiva 
- VI-56 
- albergue - Modalidade - VI-83 
- albergue - Natureza jurídica - VI-83 
- albergue - Normas de conduta - VI­
38 
- albergue - Paraná - VI-83 
albergue - Paraná - Regime - VI-83 
albergue - Pressupostos - VI-56; VI­
75 
albergue - Procedimento do pedido 
- Competência - VI-38 
albergue - Recurso - VI-38; VI-83 
- albergue - Regime aberto - VI-75; 
VI-83 
- albergue - Requisito - VI-75; VI-83 
- albergue - Requisito objetivo - VI­
83 
- albergue - Requisito subjetivo - VI­
83 
- albergue - Revogação - VI-38 
- albergue - Suspensão - VI-38 
- Auto - Nulidade - 11-86 
- cautelar - 11-63; 11-64; 11-71; 11-72; 
11-73; 11-75; 1I-77; 1I-78; 1I-79; 11-83; 
11-85; IV-33; V-76; V-79; VI-2 
- cautelar - Alteração lpgislativa - 11­
73 
- cautelar - Alternativa - 1I-77 
- cautelar - Banalização - 1-8 
- cautelar - Conceito - 11-64; 11-73; 
11-78 
- cautelar - Decretação - IV-33 
- cautelar - Duração razoável - 1-8 
- cautelar - Espécie - 11-71 
- cautelar - Ilegalidade - V-76; V-79 
cautelar - Inconstitucionalidade ­
V-76;V-79 
cautelar - Juizado Especial Crimi­
nal-II-77 
- cautelar - Jurisprudência - 11-63 
- cautelar - Legalidade -11-64 
cautelar - Medida alternativa - 1I­
73 
cautelar - Medida substitutiva - 11­
77 
- cautelar - Medida substitutiva ­
Circunstância - 11-77 
- cautelar - Medida substitutiva ­
Conceito - 11-77 
- cautelar - Medida substitutiva - Di­
reito comparado - 11-77 
- cautelar - Necessidade - Critério ­
11-71 
- cautelar - Pressuposto - 11-75 
- cautelar - Princípios - 11-71 
- cautelar administrativa - 11-64 
- cautelar preventiva - Vulgarização 
- 1-8 
- cautelar processual-1I-79 
- cautelar tempor ria - 1-8 
- Cautelaridade - VI-2 
- Cela especial- 11-83 
- civil - 11-68; 11-78; VI-18 
- civil - Conceito - 11-68 
- civil - Cumprimento do mandado 
- 1-32 
- civil - Duração - 11-68 
- civil - Manutenção - 11-68 
- civil- Prazo - 11-68 
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- civil - Recurso - 11-68 
- comum - 11-83 
- Conceito - 11-78; 11-79; lI-80 
- Condenação apelada - 11-62; 11-66; 
11-74; 11-75; 11-79; 11-85 
- Condenação apelável - 11-62; 11-66; 
11-74; JI-75; 11-79; 11-85 
- de segurança máxima - Revista às 
visitas - VI-47 
- decorrente da pronúncia - VI-34 
- decorrente de recurso - 1-8 
- definitiva -11-85 
- disciplinar - 11-68; 11-78; VI-57 
- disciplinar - Conceito - 11-68 
- disciplinar - Duração - 11-68 
- disciplinar - Manutenção - 11-68 
- disciplinar - Prazo - 11-68 
- disciplinar - Prorrogação - 11-68 
do depositário infiel- VI-57 
do inadimplente por obrigação ali­
mentar - VI-57 
domiciliar - 1-26; 11-73; 11-83; VI-I7 
domiciliar - Validade - \'1-38 
Duração - 11-86 
em flagrante - 1-6; 11-62; 11-65; 11-68; 
11-69; 11-74; 11-75; 11-76; 11-79; 11-80; 
JI-84; 11-85; 11-86; I1I-59 
em flagrante - Abusos - 1-8 
- em flagrante - Auto - 11-74; 11-76; 11­
79; 1I-80; I1I-74 
em flagrante - Auto - Lavratura - 11­
68; 11-70; 11-74; 11-76; 11-79; 11-80 
em flagrante - Auto - Lavratura ­
Omissão - 11-74; 11-76; 11-79 
em flagrante - Auto - Lavratura ­
Prazo -11-74; 11-79 
- em flagrante - Auto - Requisito - 11­
74; 1I-79; 1I-80 
- em tlagrante - Autoridade - Com­
petência funcional- 11-74 
- em flagrante - Caracterização - 11­
84 
- em flagrante - Caracterização - Mo­
mento -11-84 
- em flagrante - Cautelaridade - 11-84 
- em flagrante - Conceito - 11-62; 11­
74; 11-79; D-80; 11-84 
- em flagrante - Contravenção - 1I-74 
- em flagrante - Direito comparado 
-11-65 
- em flagrante - Duração - 11-86 
- em flagrante - Espécies - 11-84 
- em flagrante - Etimologia - 11-74 
- em flagrante - Formalidade - 11-68 
em flagrante - Fundamento - 1-8; 
11-74; 11-79 
em flagrante - Hipótese - 11-84 
em flagrante - Iniciativa do ofendi­
do -11-70 
- em flagrante - Interrogatório - I1I­
59 
- em flagrante - Juízo de convalida­
ção - 11-65 
- em flagrante - Medida substitutiva 
- 11-65 
- em flagrante - Modalidade - D-84 
- em flagrante - Natureza jurídica ­
1I-62 
- em flagrante - Pressuposto -11-74 
- em flagrante - Procedimento - 11­
68;11-74 
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